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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
 
 
A C Ó R D Ã O 

HABEAS CORPUS Nº 2007421-28.2014.815.0000 - 7ª Vara Criminal da 
Comarca da Capital

RELATOR    : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTE : Ailton Nunes Melo Filho
PACIENTE      : José Itamar de Lima Montenegro Júnior
        

HABEAS CORPUS. Atentado violento ao pudor 
com a causa de aumento do abuso da qualidade 
de padrasto. Art. 214 c/c art. 226, inciso II, do CP. 
Prisão  preventiva. Fundamentação  inidônea. 
Inocorrência.  Prova da materialidade e indícios 
suficientes de autoria. Decisum fulcrado na garantia 
da ordem pública. Expedição de mandado de prisão 
com prazo de validade superior à pena máxima 
abstrata imposta ao delito. Inexistência de 
irregularidade. Ausência dos requisitos do art. 312 do 
CPP na decisão de manutenção da prisão cautelar. 
Alegação improcedente. Ordem denegada.

- Havendo nos autos prova da materialidade do 
crime e indícios suficientes a vincular o paciente à 
prática do delito a ele imputado, e demonstrando 
o magistrado, com base em elementos probatórios 
concretos dos autos, a necessidade da prisão 
preventiva, com fulcro nos artigos 312 e 313 do 
CPP, em resguardo da ordem pública, não há falar 
em fundamentação  inadequada  no  decreto 
preventivo.
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- Conforme  determinação  constante  do  art.  2º, 
inciso  I,  da  Recomendação  nº  20  do  Conselho 
Nacional  de  Justiça,  os  mandados  de  prisão 
devem conter o prazo de sua vigência, isto com o 
fim de evitar prisões preventivas desnecessárias 
em razão da ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva do Estado. Para o cálculo da 
validade do mandado leva-se em conta a  pena 
máxima em abstrato, consoante art. 109 do CP.

- Restando demonstrada a permanência de um dos 
requisitos constantes do art. 312 do Código de 
Processo Penal, no caso, a necessidade de garantia 
da  ordem  pública, impõe-se  a  manutenção  da 
segregação cautelar do paciente.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e DENEGAR A ORDEM, 
em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, 
impetrado em favor de José Itamar de Lima Montenegro Júnior, apontando o 
MM. Juiz de Direito da 7ª Vara Criminal  da Comarca da Capital como 
autoridade coatora (fls. 02/24).

Aduz o impetrante que a prisão preventiva do paciente foi 
decretada  antes  da  conclusão  da  instrução  criminal  sem  qualquer 
fundamentação idônea, baseando-se no depoimento da ex-esposa, que fez 
acusações  levianas  apenas para denegrir a sua imagem -  uma  vez  ser 
portadora  da  Síndrome  da  Alienação  Parental - e  de  testemunhas 
meramente referenciais; que o mandado de prisão foi expedido com validade 
de 16 (dezesseis) anos, estabelecendo verdadeira condenação antecipada e 
exacerbada contra o réu, posto que o crime a ele imputado é apenado com 
pena máxima de 10 (dez) anos de reclusão; que a manutenção da prisão 
preventiva do paciente também é ilegal, uma vez que a decisão é totalmente 
genérica, não apontando nenhum dos requisitos do art. 312 do CPP. 
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Requer, desse modo, o deferimento da liminar para que a 
prisão  preventiva  do  paciente  seja  relaxada. No mérito, pugna  pela 
concessão da ordem, confirmando a liminar.

Juntou os documentos de fls. 25/122.

Indeferimento do pedido liminar (fls. 128/128v).

Petição do impetrante requerendo a sua intimação da data 
da sessão de julgamento deferida (fl. 132).

Informações prestadas às fls. 135/137, acompanhadas 
dos documentos de fls. 138/142.

Parecer da Douta Procuradoria-Geral de Justiça, por 
intermédio do insigne Procurador de Justiça, Dr. Álvaro Gadelha Campos, 
pela denegação da ordem (fls. 146/148).

Petição do impetrante (fls. 150/151) acompanhada dos 
documentos de fls. 152/156).

Conclusos os autos, pedi dia para julgamento, em face do 
requerimento do impetrante para sua intimação da inclusão deste  writ em 
pauta de julgamento, a fim de fazer sustentação oral em defesa do paciente, 
consoante petição de fl. 132.

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

  
Preenchidos os pressupostos, conheço do mandamus. 

Entretanto, considerando que a petição de fls. 150/151, bem como o 
documento de fls. 152/156, foram juntados aos autos posteriormente ao 
indeferimento  da liminar e após os autos terem sido remetidos ao 
representante do Ministério Público, não os conheço, em face de exigir o 
habeas corpus prova pré-constituída. Limito-me, portanto, a analisar as 
razões da inicial do presente writ, de fls. 02/24.   

Alega o impetrante que a prisão preventiva do paciente foi 
decretada  antes  da  conclusão  da  instrução  criminal  sem  qualquer 
fundamentação idônea, baseando-se no depoimento da ex-esposa, que fez 
acusações  levianas  apenas para denegrir a sua imagem -  uma  vez  ser 
portadora  da  Síndrome  da  Alienação  Parental - e  de  testemunhas 
meramente referenciais; que o mandado de prisão foi expedido com validade 
de 16 (dezesseis) anos, estabelecendo verdadeira condenação antecipada e 
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exacerbada contra o réu, posto que o crime a ele imputado é apenado com 
pena máxima de 10 (dez) anos de reclusão; que a manutenção da prisão 
preventiva do paciente também é ilegal, uma vez que a decisão é totalmente 
genérica, não apontando nenhum dos requisitos do art. 312 do CPP.  

A exordial acusatória de  fls.  25/27  descreve que o 
paciente constrangia a enteada  menor de idade a praticar ato libidinoso 
diverso da conjunção carnal, o que demonstra, em tese, o ilícito penal a ele 
imputado – art. 214 c/c art. 226, inciso II, ambos do CP, vigentes na data 
do fato. 

In casu, resta evidenciada na  decisão  que  decretou  a 
prisão cautelar do paciente a presença dos indícios suficientes de autoria e 
da materialidade delitiva, bem como  a existência de dois  dos requisitos 
constantes no art. 312 do Código de Processo Penal, no caso, a garantia da 
ordem pública e a conveniência da instrução criminal, não havendo que se 
falar em constrangimento ilegal.

Ressalte-se que o  decreto  preventivo (decisão de fls. 
47/48) teve como fundamento a periculosidade do agente e a possibilidade 
concreta  de  vir  a  coagir  testemunhas,  caso  solto.  Vejamos  excerto  da 
decisão:

“...  Consta  do  processo,  e  é  fato  notório,  que  o  réu  
atentou contra a vida da Srta. Érika Vanessa de Sousa  
Lira,  conforme  informação  trazida  aos  autos  pela  Dra.  
Roberta  Gouvêa  Neiva  Almeida,  Delegada  de  Polícia,  
encontrando-se inclusive preso por tal fato.
Esta  notícia  não  teria  qualquer  relevância  para  este  
processo, não fosse o fato de que a referida vítima foi  
arrolada, neste processo, como testemunha da defesa.
A periculosidade do réu é latente e,  data maxima venia, 
mantê-lo em liberdade atenta de forma concreta contra a  
lisura  da  instrução  criminal,  pois  concreta  é  a  
possibilidade  do  réu  coagir  testemunhas,  inclusive  as  
arroladas pela defesa.
… No contexto do processo, a defesa pode ter razão em 
infirmar  as  declarações  da  genitora  da  vítima,  que 
afirmou  ter  sido  ameaçada,  supostamente,  pelo  réu.  
Contudo,  diante  do  que  foi  possível  extrair  da  
personalidade do acusado, impõe-se concluir de que ele  
de  fato  a  tenha  ameaçado  e  que  pode  vir  a  fazê-lo  
novamente contra outras testemunhas,  o que deve ser  
salvaguardado.
Não bastasse isso, os elementos colhidos até o momento  
apresentam o inculpado como pessoa de  personalidade  
extremamente  violenta,  destemperada,  capaz  de  a  
qualquer  momento  agir  de  forma  agressiva  e 
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desproporcional  contra  qualquer  pessoa que se  coloque  
contra as suas vontades. Isso revela que a liberdade do  
acusado põe em risco premente  a  ordem pública,  haja  
vista  a  probabilidade  concreta  de  que  volte  a  praticar  
novos crimes...”.

No  estágio  atual  do  processo,  tendo  se  encerrado  a 
instrução criminal, não há que se falar mais em conveniência da instrução 
criminal.  Entretanto,  diante  da  situação  apresentada  nos  autos, 
evidenciando  a  periculosidade  concreta  do  ora  paciente  e  havendo 
fundado receio de que,  uma vez solto,  volte a cometer novos delitos, 
não  seria  razoável  pô-lo  em liberdade,  pois  resta  justificada  a  prisão 
cautelar na garantia da ordem pública.

Vejamos entendimento jurisprudencial a respeito:

“HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. APREENSÃO DE 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. PERICULOSIDADE CONCRETA 
EVIDENCIADA. RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE COAÇÃO ILEGAL. ORDEM 
DENEGADA. 1. O paciente foi preso em flagrante na 
data de 18 de março de 2014, acusado da prática dos 
delitos previstos no art. 33 (tráfico de entorpecentes) 
e 35 (associação para o tráfico), ambos da Lei nº 
11.343/06. 2. Presentes os requisitos que autorizam a 
custódia preventiva do agente, não há falar em 
constrangimento ilegal. A segregação cautelar está 
devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, com base em elementos substanciais 
dos autos que evidenciam a periculosidade 
concreta do paciente, além da real possibilidade 
de reiteração delitiva. 3. Exsurge dos autos que a 
prisão preventiva do paciente está lastreada na sua 
concreta periculosidade, haja vista a expressiva 
quantidade de droga apreendida (485 gramas de 
maconha), o que revela que o réu é pessoa versada 
na traficância de entorpecentes. 4. Ademais, o juízo a 
quo decretou a prisão preventiva do acusado com 
base na informação de que ele já responde a pelo 
menos mais uma ação penal, na Comarca de Baturité, 
por crime contido na Lei nº 10.826/03. Por essa 
razão, mostra-se fundado o receio de que, uma vez 
solto, a paciente volte a cometer novos crimes. 5. 
Ordem denegada”. (TJCE; HC 0622252-
18.2014.8.06.0000; Segunda Câmara Criminal; 
Rel. Des. Luiz Evaldo Gonçalves Leite; DJCE 
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14/07/2014; Pág. 101). Destaquei.

Assim, observa-se que o crime imputado ao paciente é 
de especial gravidade, existindo  notícias  nos  autos  de  ameaças  e 
violência praticadas pelo paciente. Inclusive, este se encontra preso por 
outro  processo,  que  tramita  no  Tribunal  de  Júri.  Tais  fatos,  repito, 
revelam a sua real periculosidade e demonstram a necessidade da sua 
constrição cautelar, ante a possibilidade de reiteração delitiva. 

No tocante à alegação de que as acusações feitas pela 
ex-esposa  do  paciente  são  levianas  e  as  testemunhas  se  limitam  a 
reproduzir  as  falsas  imputações  proferidas  por  aquela,  são incabíveis 
em sede de habeas corpus, que não comporta o exame de questões que 
demandam profunda análise do conjunto fático-probatório, devendo ser 
reservada a matéria suscitada à instrução do processo principal. 

Ademais, somente  no  âmbito  da  instrução  criminal, 
sob  as  garantias  do  devido  processo  legal,  as  matérias  poderão  ser 
amplamente  discutidas,  com a  realização  das  provas  que  entender  a 
defesa como necessárias ao deslinde da questão, não sendo o  habeas 
corpus meio idôneo para tal apreciação. 

Quanto à afirmação de que a expedição de  mandado 
de prisão em nome do paciente com validade de 16 (dezesseis)  anos 
constitui verdadeira condenação antecipada e exacerbada contra o réu, 
considerando que o crime a ele imputado é apenado com pena máxima 
de 10 (dez) anos de reclusão, não merece acolhida.

Conforme  bem  esclareceu  a  autoridade  coatora  nas 
informações  de fls.  135/137,  os  mandados de prisão  devem conter  o 
prazo de sua vigência.

Esta é uma determinação constante do art. 2º, inciso 
I, da Recomendação nº 20 do Conselho Nacional de Justiça, datada de 
16/12/2008, in verbis:

“O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA, no uso de suas atribuições, e 

CONSIDERANDO (…) 

RESOLVE:

(...)
Art. 2º RECOMENDAR aos juízes que:
I –  façam constar do mandado de prisão seu termo 
final de validade, vinculado ao prazo prescricional, e 
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outras cautelas que entenderem necessárias;(...)”.   

Tal recomendação tem o fim de evitar prisões 
preventivas desnecessárias em razão da ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva do Estado.

Na hipótese em apreço, a pena máxima em abstrato 
para o crime imputado ao paciente é de 10 (dez) anos - art. 213 do CP, 
com vigência anterior à Lei nº 12.015/2009, de forma que o prazo 
prescricional é de 16 (dezesseis) anos, consoante art. 109, II, do CP.

Por fim, ataca o impetrante a decisão que manteve a 
prisão preventiva do paciente, afirmando ser esta genérica e desprovida 
dos requisitos do art. 312 do CPP.

Vê-se da decisão de fl. 73 dos autos que a magistrada 
de primeiro grau, constatou a permanência dos motivos que ensejaram 
a prisão preventiva do paciente, com exceção da conveniência da 
instrução criminal, tendo em vista que esta já havia se encerrado.

De fato, a decisão de manutenção da prisão cautelar 
do paciente teve como fundamento a periculosidade deste, o que é 
plenamente possível, conforme se verifica da jurisprudência pátria:    

“HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE DO PACIENTE. ORDEM 
PÚBLICA. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO. 1. É 
imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da 
garantia constitucional, e, em louvor à lógica do sistema 
recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a ordem 
como substitutiva de recurso ordinário. 2. Hipótese em 
que não há flagrante ilegalidade a ser reconhecida. Na 
espécie, a prisão preventiva foi decretada para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in 
concreto dos fatos, evidenciada no modus operandi 
empregado, eis que, em tese, o crime de homicídio foi 
premeditado, cometido em concurso de agentes, 
contando com a participação de um menor infrator, sendo 
a vítima alvejada com diversos disparos de arma fogo, ao 
abrir o portão da garagem de sua residência. Além disso, 
foi ressaltado pelo juízo a quo a periculosidade e frieza do 
paciente, consignando, ainda, que há "informações de que 
o indiciado está intimidando as testemunhas", tudo a 
reforçar a necessidade de encarceramento cautelar. 3. 
Habeas corpus não conhecido. (STJ; HC 284.152; Proc. 
2013/0401989-2; PR; Sexta Turma; Relª Minª Maria 
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Thereza Assis Moura; DJE 24/04/2014)

“HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. LATROCÍNIO 
TENTADO. MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DE 
AUTORIA. Decisão devidamente fundamentada na 
necessidade de acautelamento da ordem pública, 
conveniência da instrução criminal e aplicação da Lei 
Penal. Periculosidade concreta, ameaça a testemunha e 
paciente que estava foragido por mais de sete anos. 
Impossibilidade de se aplicar medida cautelar diversa da 
prisão. Pedido de ordem denegado”. (TJSC; HC 
2014.022177-9; São José; Terceira Câmara 
Criminal; Rel. Des. Moacyr de Moraes Lima Filho; 
Julg. 15/04/2014; DJSC 24/04/2014; Pág. 465)

In casu, restando demonstrada a presença dos indícios 
suficientes de autoria e da materialidade delitiva, bem como a existência de 
um dos requisitos constantes no art. 312 do Código de Processo Penal, no 
caso, a necessidade de garantia da ordem pública, não há que se falar em 
constrangimento ilegal.

  
Por todo o exposto, DENEGO A ORDEM, em harmonia 

com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara  
Criminal,  dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, João Benedito da 
Silva e Carlos Martins Beltrão Filho. 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho”  do 
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João 
Pessoa, 14 de agosto de 2014.

   

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


